
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÕES  N.º 0006876-37.2013.815.2001,  0006370-61.2013.815.2001  e  0005809-
37.2013.815.2001.
ORIGEM: 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca desta Capital.
RELATOR: Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o  Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira.
APELANTE: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora Silvana Simões de Lima e Silva
1ª APELADA: Recomserv Representação, Comércio e Serviços Ltda.
ADVOGADO: Marcos Antônio Leite Ramalho Júnior.
2ª APELADAS: Enilze Dantas Veras de Almeida e Maria de Lourdes Oliveira.
ADVOGADO: Marcos Antônio Leite Ramalho Júnior.
3º APELADO: José Veras de Almeida.
ADVOGADO: Marcos Antônio Leite Ramalho Júnior.

EMENTA: EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADOS, DE FORMA
AUTÔNOMA,  PELA  EMPRESA  EXECUTADA  E  PELOS  SEUS  SÓCIOS.
FLUÊNCIA  DE  CINCO  ANOS  ENTRE  A  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO  E  A  CITAÇÃO  VÁLIDA  DA  PESSOA  JURÍDICA.
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO.  APELAÇÕES.  TRANSCURSO  DO
PRAZO POR MORA DO JUDICIÁRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 106, DO
STJ. PRESCRIÇÃO AFASTADA. IMPOSSIBILIDADE DO JULGAMENTO DO
MÉRITO DOS EMBARGOS. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM.
PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS.

1. “Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por
motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da arguição
de prescrição ou decadência.” (Súmula nº 106, do STJ)

2.  O Tribunal,  quando reformar  a  Sentença  que  reconheceu a  prescrição,  poderá
apreciar o mérito da Ação sem determinar o retorno do processo ao juízo de primeiro
grau se for possível o seu julgamento, nos termos do art. 1.013, §4º, do CPC de 2015.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  às
Apelações  Cíveis  n.º  0006876-37.2013.815.2001,  0006370-61.2013.815.2001  e
0005809-37.2013.815.2001,  em que figura como Apelante o  Estado da Paraíba  e
como  Apelados Recomserv  Representação,  Comércio  e  Serviços  Ltda.,  Enilze
Dantas Veras de Almeida, Maria de Lourdes Oliveira e José Veras de Almeida.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  das  Apelações  e  dar-lhes
provimento parcial. 

VOTO.

O Estado da Paraíba interpôs  Apelações contra Sentenças proferidas pelo
Juízo da 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca desta Capital que decretou a
fluência da prescrição da pretensão executória nos autos dos Embargos à Execução
Fiscal  opostos  em  seu  desfavor  pela  Recomserv  Representação,  Comércio  e



Serviços Ltda. (Processo nº 0006876-37.2013.815.2001) e extinguiu sem resolução
de mérito os Embargos à Execução Fiscal opostos, respectivamente, por seus sócios
Enilze  Dantas  Veras  de  Almeida,  Maria  de  Lourdes  Oliveira (Processo  nº
0006370-61.2013.815.2001) e José  Veras  de  Almeida  (Processo  nº  0005809-
37.2013.815.2001).

Nas Razões Recursais dos três Embargos, o Ente Federado alegou que a
inércia em promover a citação editalícia da empresa executada decorreu do próprio
Judiciário, motivo pelo qual não poderia ser reconhecida a prescrição, nos termos da
Súmula nº 106, do STJ, requerendo ao final o provimento do Apelo para que sejam
rejeitados os Embargos à Execução.

Intimados, os Recorridos apresentaram Contrarrazões, argumentando que o
Apelante não impulsionou o processo entre a distribuição do feito e a citação, bem
como que não há provas de entraves causados pelo Judiciário.

A Procuradoria de Justiça, f. 78/82, opinou pelo provimento dos Recursos
por entender que o atraso decorreu do Poder Judiciário.

É o Relatório.

Embora  as  Apelações  sob  análise  integrem  feitos  diversos,  a  conexão
existente entre eles permite o julgamento único, e, constatada a presença dos seus
requisitos de admissibilidade, passo, agora, ao seu exame.

O Ente Federado aduziu, em suas Razões, a mora do Judiciário em proceder
à citação da empresa executada, requerendo a aplicação da Súmula nº 106, do STJ1,
segundo a qual impede o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência a
demora na citação por motivos inerentes ao mecanismo da justiça.

Na hipótese vertente, a Certidão de Dívida Ativa foi emitida em 28 de junho

1 Súmula nº 106. Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício,  a demora na citação, por
motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou
decadência.



de 1995 (f. 03) e a execução fiscal foi proposta e recebida pelo Juízo em outubro de
1995 (f. 02), todavia, somente foi ordenada a citação por Oficial de Justiça em julho
de 1999 (f. 05), ou seja, aproximadamente, três anos e sete meses depois.

O mandado foi colacionado aos autos em setembro de 1999 (f.  06), não
tendo sido cumprida a diligência por ausência de localização da empresa apelada, o
que ensejou, em dezembro de 1999, o requerimento de citação por edital, o qual foi
imediatamente deferido (f. 07/07v).

Ocorre que a citação editalícia somente foi publicada em maio de 2001,
f. 08, isto é, um ano e cinco meses após o seu deferimento, ensejando a paralisação
do feito por atraso do Poder Judiciário por, aproximadamente, cinco anos em dois
momentos distintos: entre o recebimento da Inicial e a determinação da citação da
Apelada  e  entre  o  acolhimento  da  citação  por  edital  e  a  sua  publicação,  o  que
autoriza  a  aplicação  do  entendimento  sumulado  pelo  STJ  e  corroborado  por
precedentes dos Órgãos Fracionários desta Corte2.

Considerando, portanto, a mora do Judiciário em empreender a citação da
empresa  é  de  se  reformar  as  Sentenças  preferidas  nos  três  processos,  ante  a
impossibilidade de se decretar a prescrição, sendo necessário analisar a viabilidade

2 EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
PROCESSO  PARALISADO  POR  MAIS  DE  DOIS  ANOS  POR  CULPA  DO  JUDICIÁRIO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 106 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NULIDADE DA
SENTENÇA.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  "Proposta  a  ação  no  prazo  fixado  para  o  seu
exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da não justifica o acolhimento da
arguição de prescrição ou decadência." (Súmula n.º 106 do Superior Tribunal de Justiça.) - É de ser
anulada a sentença que decreta a prescrição intercorrente, na execução fiscal, quando se constata que o
processo  permaneceu  paralisado  por  mais  de  dois  anos  por  culpa  do mecanismo judiciário.  […].
(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00580604720048152001, -  Não possui -,  Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 15-02-2016)

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL  AJUIZADA  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LC  118/05.
CITAÇÃO VERIFICADA APÓS O DECURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL.
INÉRCIA  DA  EXEQUENTE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MOROSIDADE  DO  JUDICIÁRIO
CONFIGURADA. SÚMULA 106 DO STJ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557, § 1º-
A, DO CPC. PROVIMENTO DO RECURSO. Por força da Súmula 106 do STJ, comprovado que a
citação  do  devedor  foi  extemporânea  em decorrência  exclusiva da  morosidade  do Judiciário,  que
permitiu que o processo permanecesse parado, não há como se reconhecer a prescrição do crédito
tributário  objeto  de  execução  fiscal.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00343820820018152001, - Não possui -, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 03-11-2015)

APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. INSCRIÇÃO. ANO
DE 1999. ACIONAMENTO. ANO DE 2000. CITAÇÃO PESSOAL. INEXISTÊNCIA. CITAÇÃO
POR  EDITAL.  PUBLICAÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  PLEITO.  ACOLHIMENTO.  SENTENÇA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INCONFORMISMO. RAZÕES.
REFORMA DO DECISUM. PRETENSÃO. SÚMULA Nº 106, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. APLICAÇÃO. PROVIMENTO. - É de 05 (cinco) anos o prazo prescricional para cobrança
judicial de, crédito tributário contado a partir da sua constituição definitiva, conforme se depreende da
análise da regra disciplinada no art. 174, caput, do Código Tributário Nacional. - Não sendo culpa do
ente fazendário a demora na citação do executado, a interrupção do prazo prescricional deve retroagir
à data da propositura da execução fiscal. - Súmula 106, do Superior Tribunal de Justiça: Ação no
Prazo - Demora na Citação - Arguição de Prescrição ou Decadência - Proposta a ação no prazo fixado
para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica
o acolhimerito da: arguição de prescrição ou decadência. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00272572320008152001,  4ª  Câmara  cível,  Relator  DES.  FREDERICO  MARTINHO  DA
NÓBREGA COUTINHO , j. em 30-06-2014)



do julgamento do mérito nos termos do art. 1.013, §4º, do CPC de 20153, conforme
requerido pelo Apelante.

Na  hipótese  vertente,  a  Sentença  que  decretou  a  prescrição  também
indeferiu o pedido de Justiça Gratuita feito pela Executada, não tendo esta sequer
sido intimada desse capítulo da decisão que lhe foi desfavorável, já que não se fez
presente na nota de foro publicada no Diário de Justiça Eletrônico do dia 24 de
setembro de 2014.

O CPC de 2015, ora vigente, dispõe, em seu art. 99, §2º, do CPC de 20154,
que,  antes  de indeferir  a  gratuidade  da justiça,  deverá  a  parte  ser  intimada para
demonstrar os requisitos necessários à sua concessão, de modo que os autos devem
retornar ao Juízo de Origem para que seja oportunizada a aplicação do mencionado
dispositivo.

O mesmo caminho devem seguir os Embargos opostos pelos sócios, pois o
retorno  do  processo  principal  ajuizado  pela  pessoa  jurídica  poderá  influenciar
diretamente no resultado daqueles, como por exemplo, se for prolatada uma segunda
Sentença pela extinção da Execução Fiscal por motivo diverso da prescrição.

Posto isso, conhecida as Apelações, dou-lhes provimento parcial para,
afastando  a  prescrição  decretada  na  Sentença  do  processo  nº  0006876-
37.2013.815.2001,  ordenar o  retorno destes  autos  e  dos  apensos  ao Juízo  de
Origem, para que seja retomado o trâmite regular.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 27 de junho de 2016,
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira e participaram do julgamento, além deste Relator, o Exm.º Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e o Des. João Alves da Silva.  Presente à sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado - Relator

3 Art.  1.013. […]. § 4º. Quando reformar sentença que reconheça a decadência ou a prescrição, o
tribunal, se possível, julgará o mérito, examinando as demais questões, sem determinar o retorno do
processo ao juízo de primeiro grau.

4 Art. 99.  O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na
petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso.
[…].
§ 2o O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta
dos  pressupostos  legais  para  a  concessão  de  gratuidade,  devendo,  antes  de  indeferir  o  pedido,
determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.


